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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 149/2014
de 24 de julho

Com a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 99/2007, de 
2 de abril, regulamentado pela Portaria n.º 767/2007, de 
9 de julho, procedeu -se à uniformização e simplificação 
das formalidades de adesão dos utilizadores aos sistemas 
informáticos declarativos geridos pela então Direção -Geral 
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo 
(DGAIEC), bem como à regulação do funcionamento dos 
que se encontravam ou se perspetivava entrarem em ex-
ploração.

A nova orgânica do Ministério das Finanças, apro-
vada pelo Decreto -Lei n.º 117/2011, de 15 de dezembro, 
determinou, no seu artigo 27.º, a extinção da DGAIEC, 
da Direção -Geral dos Impostos (DGCI) e da Direção-
-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários 
e Aduaneiros (DGITA) e a sua fusão na Autoridade Tri-
butária Aduaneira (AT).

Por sua vez, a Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
que aprovou a Lei do Orçamento de Estado para 2012, 
aditou o artigo 60.º -A à Lei Geral Tributária (LGT), apro-
vada pelo Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro, o 
qual determina que a administração tributária pode utilizar 
tecnologias da informação e da comunicação no procedi-
mento tributário. O mesmo artigo 60.º -A prevê, ainda, que 
por portaria do Ministro das Finanças sejam identificadas 
as obrigações declarativas, de pagamento, e as petições, 
requerimentos e outras comunicações que são obrigatoria-
mente entregues por via eletrónica, bem como os atos e 
comunicações que a administração tributária pratica com 
utilização da mesma via.

Por fim, o Decreto -Lei n.º 21/2013, de 15 de fevereiro, 
revogou o Decreto -Lei n.º 99/2007, de 2 de abril, e atua-
lizou e reformulou o regime da utilização da transmissão 
eletrónica de dados para o cumprimento de formalidades 
declarativas nas áreas aduaneiras, dos impostos especiais 
de consumo e do imposto sobre os veículos, sujeitando, 
no entanto, a sua regulamentação a portaria do membro 
do Governo responsável pela área das Finanças.

Deste modo, com a presente portaria procede -se, tendo 
em consideração os normativos atrás referidos, à regula-
mentação do cumprimento das formalidades de desalfan-
degamento das mercadorias, bem como das formalidades 
associadas aos impostos especiais de consumo e ao imposto 
sobre os veículos, através de transmissão eletrónica de da-
dos, substituindo -se e aperfeiçoando -se o regime previsto 
no Decreto -Lei n.º 99/2007, de 2 de abril, e na Portaria 
n.º 767/2007, de 9 de julho, e enquadrando -se o mesmo 
com o disposto no artigo 60.º -A da LGT.

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 21/2013, de 15 de fevereiro, e do n.º 3 do artigo 60.º -A 
da LGT, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das 
Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à regulamentação do 
Decreto -Lei n.º 21/2013, de 15 de fevereiro, relativo ao 
regime de utilização da transmissão eletrónica de dados 
para o cumprimento de formalidades nas áreas aduaneiras, 

dos impostos especiais de consumo e do imposto sobre 
os veículos.

Artigo 2.º
Utilização dos sistemas informáticos declarativos

1 — A utilização dos sistemas informáticos para o cum-
primento das formalidades declarativas referidas no artigo 
anterior está dependente da credenciação dos utilizadores 
no respetivo sistema informático.

2 — A credenciação nos vários sistemas informáticos 
declarativos efetua -se nos termos descritos no sítio de 
Internet www.e -financas.gov.pt/de/jsp -dgaiec/main.jsp 
e no respeito das condições gerais estabelecidas na lei, 
designadamente em sede de identificação, de habilitação 
para apresentação de declarações à alfândega e, se for caso 
disso, de poderes de representação.

3 — Entende -se por credenciação o conjunto de atos, 
registos e validações que permite aos utilizadores o acesso 
aos diversos sistemas informáticos declarativos, habilitando-
-os ao cumprimento das formalidades declarativas por 
transmissão eletrónica de dados.

Artigo 3.º
Especificações técnicas

1 — As especificações técnicas dos procedimentos de 
cumprimento das formalidades declarativas por transmis-
são eletrónica de dados, incluindo o conteúdo e estrutura 
das mensagens a utilizar no diálogo entre o interessado e 
a AT e a possibilidade de utilização de sistemas interme-
diários, nomeadamente as Redes de Valor Acrescentado 
(VAN), o Portal da Câmara dos Despachantes Oficiais, a 
Janela Única Portuária e outros sistemas de informação 
propriedade de outras entidades, autorizados pela AT, cons-
tam no sítio da Internet indicado no n.º 2 do artigo 2.º.

2 — Os utilizadores dos sistemas informáticos decla-
rativos estão sujeitos ao cumprimento das especificações 
técnicas referidas no número anterior.

Artigo 4.º
Validação e processamento

1 — A receção dos elementos de informação nos siste-
mas informáticos declarativos geridos pela AT desencadeia 
o controlo de validação e o respetivo processamento au-
tomáticos, cujo resultado, na medida em que esteja tecni-
camente previsto, é comunicado ao utilizador através de 
transmissão eletrónica de dados:

a) Com indicação dos erros detetados;
b) Com indicação do número e data de aceitação da 

formalidade declarativa, quando não tenham sido dete-
tados erros;

c) Com indicação do número provisório e data da for-
malidade declarativa, quando a aceitação esteja dependente 
de ato subsequente;

d) Com outras indicações específicas, variáveis por tipo 
de formalidade declarativa.

2 — No âmbito das mensagens de resposta abrangidas 
pelo número anterior, podem ser facultados ficheiros para 
impressão no domicílio do interessado, os quais têm o 
mesmo valor jurídico dos impressos administrativos que 
visam substituir.
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Artigo 5.º
Dispensa de entrega de documentos

1 — O cumprimento das formalidades declarativas por 
transmissão eletrónica de dados dispensa a entrega dos 
respetivos documentos de suporte, sem prejuízo de os mes-
mos deverem ser obrigatoriamente identificados aquando 
do cumprimento da formalidade declarativa e de ficarem, 
desde logo, disponíveis e mantidos à disposição da AT, 
nomeadamente para efeitos de conferência da declaração.

2 — Quando a AT determinar a apresentação dos do-
cumentos de suporte, apenas para efeitos de verificação 
dos elementos de informação prestados na formalidade 
declarativa, podem ser apresentadas cópias simples dos 
mesmos, sem prejuízo de poder ser exigida a apresentação 
do documento original ou documento autenticado.

3 — Não estão abrangidos pela dispensa prevista no 
n.º 1:

a) Os documentos de suporte que, nos termos da lei, 
têm de ser apresentados às autoridades aduaneiras para 
efeitos de serem objeto de averbamento ou de qualquer 
outra intervenção específica;

b) Os documentos de suporte das declarações aduaneiras 
de veículos;

c) Os documentos de suporte das declarações aduaneiras 
de importação até ao momento da entrada em vigor da 
obrigatoriedade prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 21/2013, de 15 de fevereiro.

Artigo 6.º
Conservação de documentos

1 — A conservação e a disponibilização dos documentos 
de suporte relativos a cada formalidade declarativa cabe 
à pessoa por conta de quem a mesma é efetuada, salvo os 
documentos cuja conservação e disponibilização caiba a 
outras pessoas por força das disposições em vigor e sem 
prejuízo de as autoridades aduaneiras poderem solicitar a 
respetiva apresentação à pessoa que efetuou a formalidade 
declarativa.

2 — Os documentos de suporte devem ser conservados 
nos prazos fixados na lei.

3 — Os prazos de conservação referidos no número 
anterior são ajustados em conformidade se, nos termos 
da lei, ocorrer um facto que determine a suspensão ou 
interrupção do prazo de caducidade ou de prescrição da 
prestação tributária.

Artigo 7.º
Conservação e inacessibilidade dos dados

1 — A AT garante, dentro das possibilidades tecnoló-
gicas disponíveis, a integridade dos dados recebidos por 
transmissão eletrónica, assim como a sua inacessibilidade 
a terceiros.

2 — A AT reserva o direito de suspender a utilização da 
senha de acesso, até confirmação ou alteração do utilizador, 
em caso de suspeita de utilização abusiva, como medida 
cautelar de segurança.

Artigo 8.º
Indisponibilidade temporária

Sempre que por motivos de ordem tecnológica não for 
possível o cumprimento das formalidades declarativas 

através de transmissão eletrónica de dados, cabe à AT 
determinar os procedimentos a adotar.

Artigo 9.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor da presente portaria fica revo-
gada a Portaria n.º 767/2007, de 9 de julho.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte 
à data da sua publicação.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Casa-
nova Morgado Dias de Albuquerque, em 9 de julho de 2014. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 13/2014/A

PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO DECRETO LEGISLATIVO RE-
GIONAL N.º 13/98/A, DE 4 DE AGOSTO, QUE DEFINE E 
CARACTERIZA O PATRIMÓNIO BALEEIRO REGIONAL E 
ESTABELECE MEDIDAS E APOIOS DESTINADOS À RES-
PETIVA INVENTARIAÇÃO, RECUPERAÇÃO, PRESERVAÇÃO 
E UTILIZAÇÃO.

A recuperação do património baleeiro móvel – botes e 
lanchas de reboque –, levada a cabo nos Açores nos últimos 
anos, deve ser considerada como um dos mais emblemá-
ticos projetos de reabilitação patrimonial, ao serviço das 
comunidades, realizado nos últimos anos em Portugal. 
De facto, esta iniciativa merece ser entendida como um 
exercício de lucidez política, de celebração da nossa dimen-
são atlântica e de reconhecimento cultural da importância 
do mar e dos barcos na nossa vivência insular.

A atividade baleeira, praticada artesanalmente nos Aço-
res ao longo de mais de um século, deixou marcas bem 
vincadas no imaginário coletivo de muitas localidades aço-
rianas. A baleação transformou -se, assim, numa atividade-
-memória, celebrada e explicada nos museus, e o cachalote 
renasceu como objeto de culto e consumo visual, emblema 
da identidade dos Açores. Tendo em conta que o património 
baleeiro, designadamente o que é constituído pelas embar-
cações baleeiras ─ botes e lanchas de reboque ─ e respetivas 
palamentas, corria o risco de se perder, foram, a partir de 
1998, adotadas políticas conducentes à sua recuperação, 
revitalização e reutilização para fins culturais, desportivos, 
lúdicos, turísticos e de educação ambiental. Estas medidas 
– associadas a um esforço e motivação crescentes das po-
pulações locais, organizadas à volta de clubes navais, autar-
quias, coletividades e associações de cidadãos – tornaram 
possível a recuperação de um vasto património na Região. 
A carpintaria naval e o artesanato local foram reanimados; 
recuperaram -se e aprofundaram -se os saberes tradicionais 
associados às artes de marear; estimulou -se o gosto e o 
culto pelo mar, pelas atividades náuticas e pela cultura da 
baleação, mediante a identificação das comunidades com 
as suas memórias; intensificou -se o relacionamento entre 
os museus e as escolas. Ao mesmo tempo que se reabili-




